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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA No- 513, 28 DE SETEMBRO DE 2010

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, nos termos do inciso III e do parágrafo único do artigo 54, combinado com o § 2º do artigo 55 da Lei Complementar No- 101, de 4 de maio de
2000, e tendo em vista o contido no Procedimento Administrativo No- 7240/2010, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal referente ao segundo quadrimestre de 2010, constante do Anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2009 A AGOSTO DE 2010

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM

RESTOS A
PAGAR NÃO-

PROCESSADOS
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 156.628 1.937
Pessoal Ativo 121.273 1.937

Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 3 . 7 11 -
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) - -
Demais Despesas com Pessoal Ativo 11 7 . 5 6 2 1.937

Pessoal Inativo e Pensionistas 35.355 -
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 170 -
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) - -
Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 35.185 -

Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 40.898 -
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial 3 . 7 11 -
Despesas de Exercícios Anteriores 1.876 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 3 5 . 3 11 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 11 5 . 7 3 0 1.937
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 11 7 . 6 6 7

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)1 479.816.372
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 0,024523
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <%> 0,043969 210.970
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <%> 0,041770 200.419
FONTE: SIAFI E COFIC/SOF/TSE
1 Valor referente à Portaria STN No- 530, de 16/9/2010.
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
a)Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b)Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

PATRÍCIA MARIA LANDI DA SILVA BASTOS

Diretora-Geral

ANDERSON VIDAL CORRÊA

Secretário de Administração

MARY ELLEN GLEASON GOMIDE MADRUGA

Secretária de Controle Interno e Auditoria

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

Secretário de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade

PORTARIA No- 516, DE 29 DE SETEMBRO DE 2010

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso II do § 1º do artigo 57 da Lei No- 12.017, de 12 de agosto de 2009 e conforme Procedimento Administrativo No- 6.600/2010,
resolve:

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar em favor do Tribunal Superior Eleitoral, no valor de R$ 3.285.949,00 (três milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, novecentos e quarenta e nove reais), para
atender à programação indicada no Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 3.285.949,00 (três milhões, duzentos e oitenta e cinco mil,
novecentos e quarenta e nove reais), conforme indicado no Anexo II desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Ministro RICARDO LEWANDOWSKI

Poder Judiciário
.
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ANEXO

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R
F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 3.285.949

AT I V I D A D E S

02

061

0570 4269 PLEITOS ELEITORAIS 3.285.949

02
061

0570 4269 0001 PLEITOS ELEITORAIS - NACIONAL 3.285.949

F 4 2 90 0 100 3.285.949

TOTAL - FISCAL 3.285.949

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 3.285.949

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R
F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 3.285.949

AT I V I D A D E S

02

061

0570 4269 PLEITOS ELEITORAIS 3.285.949

02
061

0570 4269 0001 PLEITOS ELEITORAIS - NACIONAL 3.285.949

F 3 2 90 0 100 3.285.949

TOTAL - FISCAL 3.285.949

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 3.285.949

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
S E C R E TA R I A

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 28 de setembro de 2010

Ratifico a inexigibilidade de licitação na forma do art. 26 da Lei 8.666/93, visando à contratação
da empresa BRASMÉDICA HOSPITALAR E ORTOPÉDICA LTDA, com fundamento no art. 25, caput,
da Lei 8.666/93, para fornecimento de peças com vistas à manutenção corretiva do aparelho autoclave,
marca BAUMER, no valor total de R$ 8.257,84 (oito mil, duzentos e cinqüenta e sete reais e oitenta e
quatro centavos).

Ratifico, na forma do art. 26, caput, da Lei 8.666/93 e do Art. 63, inciso XII, alínea 'p', do
Regulamento Geral da Secretaria do Tribunal, a inexigibilidade de licitação para a contratação da
EDITORA FÓRUM LTDA, com fundamento no art. 25, inciso I, da Lei n.º 8.666/93, referente à
assinatura do periódico FÓRUM DE CONTRATAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA, no período de se-
tembro/2010 a agosto/2011, pelo valor total de R$ 6.380,00 (seis mil trezentos e oitenta reais).

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ

PORTARIA No- 321, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido no Processo Administrativo Digital No-

7.313/2010, resolve:
TORNAR PÚBLICO, nos termos do Inciso III e parágrafo único do artigo 54, parágrafo 2º do

artigo 55 e artigo 72, todos da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o relatório de gestão
fiscal desta Corte, em anexo.

Des. REGINA AFONSO PORTES

ANEXO

GOVERNO FEDERAL - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2009 A AGOSTO DE 2010
LRF, art. 55 - Inciso I, alínea "a" e Portaria STN 462/2009 Anexo I R$ MILHARES

DESPESA COM PESSOAL DESPESA EXECUTADA
SETEMBRO DE 2009 A AGOSTO DE 2010

LIQUIDADAS INSCRITAS RESTOS
A PAGAR NÃO PRO-

CESSADOS
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 152.670 0
Pessoal Ativo 127.165 0

Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 0 0
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros
da Administração Direta)

0 0

Demais Despesas com Pessoal Ativo 127.165 0
Pessoal Inativo e Pensionistas 25.505 0

Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 0 0
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros
da Administração Direta

0 0

Demais Despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 25.505 0
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização
(§ 1º do art. 18 da LRF)

0 0

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19, DA LRF) (II) 31.315 0
Indenizações por Demissão e Incentivos a Demissão Voluntária 0 0
Decorrente de Decisão Judicial 0 0
Despesas de Exercícios Anteriores 6.681 0
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 24.634 0
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)= (I+II) 121.355 0
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 121.355
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)1 479.816.372
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